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Itapeva, 15 de abril de 2024.

cinmlmflDETTAPEyA
t?G íctaÍia Adn*túsfatin

MENSAGEM N.O 35 I 2024
| 5 A8R. 202(

tu//k-
RECEBIDO

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara MuniciFâ1,

Excelentíssimos

Permanentes,

Senhores Presidentes das Comissões

Excelentíssimos Sen hores Vereadores,

Venho pelo presente encaminhar a Vossas Exce!ências, para

apreciação dessa Colenda Edilidade, o Projeto de Lei ora anexo que:

*DISPõE sobre a aplicação da Emenda Constitucional no 103, d€ 12 de

novembro de 2OI9 aos servidores públicos do Município de Itapeva, e dá

outras providências ".

Através da presente propositura valendo-se de suas prerrogativas

dispostas no art. 40 da Lei Orgânica do Município, pretende o Poder

Executivo Municipal alterar as regras para aposentadoria e pensão,

adaptando-as conforme a EC 103/19.

Salienta-se que tais normas só serão aplicáveis aos servidores que

ingressarem no serviço público municipal a partir da promulgação da lei que

advirá do projeto em anexo.

Essa mudança é de extrema importância para manutenção do

PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

MUNIC

46.634.358 Cr,o'l-.-77
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equilíbrio orçamentário do Município e está de aco o com a recomendação
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MUNICÍPTO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
MF 46.634.358 -77

CNRppS/MTP fio 2, de 19 de agosto de 2021, além de se alinharaos ditames

constituciona is.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres Vereadores

desta D. Casa de Leis para aprovação da presente propositura, aproveito o

ensejo de renovar a Vossas Excelências meus elevados protestos de estima

e consideração.

Atenciosa mente,

MÁnro sÉnaro rAssrNARr

Prefeito MuniciPal
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PROJETO DE LEI N.O 0 I 2024

Dispõe sobre a aplicação da Emenda

Constitucional no 103, de 12 de

novembro de 20L9, aos servidores

públicos do Município de ltapeva, e dá

outras providências.

O Prefeito Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66,
VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara Municipal
aprova e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei:

Art. 10 Esta Lei estabelece as normas de aplicação da Emenda

Constitucional no 103, de 12 de novembro de 20L9, que altera o sistema

de previdência social e estabelece regras de transição e disposições

transitórias, aos servidores públicos do Município de Itapeva, vinculados ao

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS).

Art. 20 As disposições desta Lei aplicam-se exclusivamente aos

servidores públicos do Município de Itapeva que ingressarem no serviço

público municipal após a sua publicação, ficando excluídos da incidência,

destas disposições, os servidores efetivos vinculados ao RPPS (IPMI) na

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
MF 46.634.358 0[/U,-n

data da publicação desta lei.
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Art. 30 Aos novos servidores públicos do Município de Itapeva

aplica-sê, para todos os fins, especialmente para aposentadoria e pensão,

o disposto na Emenda Constitucional no L03/20L9.

Art.40 As alíquotas de contribuição previdenciária, tanto patronal

quanto do servidor, serão aquelas estabelecidas na Lei Municipal no 3.336,

de 20 de janeiro de 20t2.

Art. 60 Ficam mantidas todas as demais disposições relativas ao

regime de previdência dos servidores públicos do Município de Itapeva que

não contrariem o disposto nesta Lei e na Emenda Constitucional no

t03/20t9.

Art.7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Prefeito Cícero rques, 15 de abri! de 2024.

MARI O TASSINARI

MUNIC PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
46.634.358 mü.-77

Prefeito Municipal

Art.50 Na fixação da data de ingresso no serviço público, para

fins de verificação do direito de opção pelas regras de aposentação, quando

o servidor tiver ocupado, sem interrupção, sucessivos cargos efetivos na

Administração Pública direta, autárquica e fundacional, em qualquer dos

entes federativos, será considerada a data de investidura mais remota

dentre as ininterruptas.
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Itapeva , 29 de novembro de 2023.

MENSAGEM N.O 96 / 2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Muni

'ffihl[l'ffi*],llH,flA

2 I tlC\J. 2023

EBIts
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Excelentíssimos

Permanentes,
senhores Presidentes das comissões

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Venho pelo presente encaminhar a Vossas Excelências, para

apreciação dessa Colenda Edilidade, o Projeto de Lei ora anexo que:
"Dispõe sobre as regras para fins de aposentadoria e pensáo ".

Através da presente propositura vatendo-se de suas prerrogativas
dispostas no art. 40 da Lei Orgânica do Município, pretende o poder

Executivo Municipal alterar as regras para aposentadoria e pensão,

adaptando-as conforme a EC 103/19.

Salienta-se que tais normas só serão aplicáveis aos servidores que

ingressarem no serviço público municipal a partir da promulgação da lei que

advirá do projeto em anexo.

Essa mudança é de extrema importância para manutenção do

equilíbrio orçamentário do Município e está de acordo com a recomendação

CNRPPS/MTP oo 2, de 19

co nstituciona is.

e agosto de 2021, âlém de se alinhar aos ditames

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
MF 46.634.358 00ú-n
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PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

MUNIC

MF 46.634.358 00u,-n

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres Vereadores
desta D. Casa de Leis para aprovação da presente propositura, aproveito o

ensejo de renovar a Vossas Excelências meus elevados protestos de estima
e consideraÇão.

Atenciosa mente,

MÁnro sÉncro TAssINARI
Prefeito Municipal
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PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

MUNIC

MF 46.634.358 NÜ,-N

PROJETO DE LEI N.O 21 í / 2023

Dispõe sobre as reg ras pa ra fins de
aposentadoria e pensão.

O Prefeito Municipal de ltapeva,
Estado de Sâo Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66,
VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara Municipal
aprova e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1o Aos servidores que ingressarem a partir da promulgação
desta lei, serão aplicadas as regras para fins de aposentadoria e pãnsão
conforme a Emenda constitucionar no Lo3lzoLg.

Art.2o As a!íquotas previdenciárias patronal e do
servidor/segurado serão regidas conforme está disposto na Lei 3 .336/2012
e suas alterações.

Art.30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marq s, 29 de novembro de 2023.

uÁnro sÉncro rAssrNARr
Prefeito Municipal

t
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - são paulo - 1g406-390
Secretaria Administrativa

COMISSÃO DE

PARTICIPATIVA
LEGISLAÇÃO, JUSTIçA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO

oFrcto 083t2023

Itapeva, 05 de dezembro de 2029

'§r/ Prezado Senhor:

Venho por meio deste solicitar a Vossa Senhoria para que se manifeste acerca o do
Projeto de Lei 23712023 de autoria do Prefeito Mario Sergio Tassinari que dispõe
sobre as regras para fins de aposentadoria e pensão.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Vr*á í\§,
.z^.--r;t- Z,; , 

..7

PAULO ROBERTO TARZA DOS
VICE-PRESIDENTE

SANTOS

ffitr#q@
llmo. Senhor
EDGAR DE JESUS ENDO

Superintendente do lPMl - Instituto de Previdência Municipal de ltapeva

de Previdêncio
I de ttopevo/Sp

PROTOCOLO DE DOC

0 7 fli:1 2023

lnstÍtuto
Municipo

I 3N

tP^4/

(15) 3524-9200 - wvyw.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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tuffiPMI Rua Ernesto de Camargo, 526 - Centro - ltapeva/Sp
CEP: 18400-400 / fone: (15) 3524-9890

CN PJ : 15.224.G48l0001-19

Endereço eletrônico: www,ipmí.sp.gov.br
Instituto de Previdência Municipal de Itapeva e-mail : contato@ipmi.sp.gov.br

Ofício lPMl n.o 0222t2023

Itapeva , 12 de dezembro de 2023,

Exmo. Sr,

JOSÉ ROBERTO COMERON

Presidente da câmara Municipal de ltapeva

Assunto: Em resposta ao ofício n.o 8312023 da câmara Municipal
de ltapeva, de autoria do llmo. Sr. Vereador Tarzan, referente ao
PL 237t2023.

Senhor Presidente,

Em atenção ao Ofício n.o 83/2023, conforme solicitado, encaminho a estaCasa de Leis, a manifestação deste lnstituto de previdência à cerca do pL ZgTt2O23,que versa sobre as regras para fins de aposentadoria e pensão conforme deliberado emATA anexa.

À vista do exposto e de tudo quanto contem este expediente, remeto-o àalta consideração de vossa excelência, para deliberação.

Respeitosamente,

EDGAR DE DO
Superi

lnstituto de P revidência M I de ltapeva/Sp

cAi#,R I iJlll|{lelpê.l 0r ffip,PEvA

uecietaila Acimt nistratiua PREFEIIURA MU}IICIPAI. DE ITAPEVA

GABINETE DO PREFEITO
Recebido ncsta data.

Í 3 0[2, 2023

C/C:
llmo. Sr.
MARIO SÉNCIO TASSINARI
Prefeito Municipal de ltapeva

r

ECHB§ 0

1 2 0EZ 2023

- 16'ryi'Giiv{ry,U.
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ffiPMI
Instítuto de Previdência Municipal de Itapeva

Rua Ernesto de Camargo, 526 - Centro

Itapeva/SP

CEP: 18400-400 / fone: (15) 3524-9890

CN PJ : Ls.224.648/0001-19

Endereço eletrônico: www.ípmi.so.gov.br

e-mail : contato@ipmi.s p.gov.br

Ata de Reunião

ATA DA REU

Em I lll2l2023

tÃo onorruÁRra Do coN S ELHO ADMINISTRATIVO/FI L e corurrÊ

\Sr

DE INVESTIM TOS DO IPMI

No dia orze de dezembro do ano de dois mil e vinte e três, teve início às
14h30, na sede do lPMl presencialmente e virtual, a reunião ordinária do
exercício 2023 do Conselho Administrativo /Fiscal e Comitê de
lnvestimentos do Instituto de Previdência Municipal de ltapeva/SP, sob a
coordenação do Sr. Edgar de Jesus Endo, superintendente, estando
presentes na reunião os conselheiros administrativos / Fiscais e Comitê de
lnvestimentos titulares do IPM l. A reunião teve início com o Superintendente
ratificando a importância da Portaria no 9.907, de 14lO4t2O2O, que
estabelece maior profissionalizaçâo de dirigentes e conselheiros do RPPS.
Na sequência apresenta a pauta de reunião, onde estão pautados os
seguintes assuntos do dia.
1. Dificuldade em enviar o DIPR;
2. Operação Rebote (Creditro e Mercado)
3. Reforma da Previdência - PL 23T t2023;
4. Reunião mensal.

1, Dificuldade em enviar o DlpR

Foi discutida a dificuldade enfrentada pela instituição em enviar o DlpR à
Secretaria da Previdência.
A dificuldade está relacionada à alteração da atíquota suplementar.
Entrado em contato várias vezes com a Secretaria da Previdência, a qual
por último fala que devemos aguardar a nova versão do sistema, informo
que estamos com status IRREGUIáR, porém nos retornam dizendo que
por hora não há nada que fazer, que devemos aguardar, insisto, e dizem
que a prioridade e de quem está com o CRP vencido, ê o nosso é válido

{'

\,,
Á6

até 3 110312024.
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ffiPMI
Instituto de Previdência Municipal de Itapeva

Rua Ernesto de Camargo, 526 - Centro

Itapeva/SP

CEP: 18400-400 / fone: (15) 3524-9890

CN PJ : 75.224.648/0001-19

Endereço eletrônico: www.ipmi.sp.gov.br

e-mail: contato@io mi.sp.sov.br

2. Operação Rebote (Crédito e Mercado)

Foi divulgado a notícia em que a Polícia Federal conduziu uma operação
chamada Rebote para cumprir 18 mandados de busca e apreensão
relacionados à PreviCampos, investigando supostas irregutaridades no
sistema previdenciário municipal. A ex-prefeita Rosinha Garotinho teve sua
casa e outros endereços revistados. A ação visa apurar crimes de gestão
fraudulenta, peculato e associação criminosa, ocorridos no segundo
semestre de 2016, resultando em um déficit inicial de cerca de R$ 383
milhôes.
A estratégia de investimento do fundo previdenciário foi modificada
abruptamente, passando de investimentos seguros para fundos de baixa
liquidez e pouco reconhecidos pelo mercado. A PF solicita o bloqueio de
bens e veículos dos investigados no valor total de R$ 3g3 milhôes.
Os alvos da operação incluem a ex-prefeita Rosinha Garotinho, membros
da diretoria da PreviCampos, do Conselho Deliberativo e do Consetho
Fiscal, além de uma empresa de consultoria em Santos, São paulo, que
intermediava fundos problemáticos para a previcampos.
O Tribunal de Contas Estadual apontou nove irregularidades no período de
2015 a 2019 na gestão da PreviCampos. Rosinha Garotinho foi notificada
por três irregularidades, incluindo o uso indevido de recursos
previdenciários, pagamento de benefícios não previstos, e nomeação
inadequada de gestores. Outros diretores e membros do conselho também
foram notificados por diversas irregularidades, como gestão temerária efalta de providências para equacionar deficits atuariais.
Nessa matéria foi divulgada o nome da empresa Credito e Mercado. Logo
em seguida vem a nota e explicação da empresa (que foi divulgado via
whats) dizendo que era outra gestão e que os novos donos não estão
envolvidos e sim os CPF's dos antigos donos. Os Conselheiros indicam
pra ficarmos em "alerta" e discutirmos novamente sobre a empresa na
renovação do contrato.

3. Reforma da Previdência - pL 237t2023

conforme o que está no pL 2i7t2oz3 a alteração será some OS
funcionários que ingressarem na prefeitura após a aprovação da Lei e que
se aplica exclusivamente às regras de aposentadoria e pensão, em relação
as contribuiçÕes, se manteria conforme rege a Lei 333612012. Nossa
manifestação ficando limitado somente na questão Econômica, Financeira
e Atuarial se essa regra for aplicada conforme PL 237t2023 para as novas
contrataçÕes, mantendo-se as mesmas formas de contribuiçÕes. --i

*q,,
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ffiPMI
Rua Ernesto de Camargo, 526- Centro

Itapeva/SP

CEP: 18400-400 / fone: (15) 3524-9890

CN PJ : t5.224.648/0001-19

Endereço eletrônico : www. ipmi.sp.sov.bJ

e-mail : contato@ipmi.sp.gov.br
Instituto de Previdência Municipal de Itapeva

Apos apresentação e discussões, Sr. Edgar realiza a votação individual
para deliberação do assunto:

Conselho Administrativo:
Voto a favor:
Alexandro
Fabrício
Daiane
José Domingues

Voto Contra:
Márcia

Conselho Fiscal:
Voto a favor:
William
Selma

Voto Contra:
Fernanda

Obs.: O voto favorável está condicionado ao texto apresentado a estes
Conselheiros, à época da votação do Projeto de Lei 23712023, restringindo
a análise apenas às questÕes financeira, econômica e atuarial, uma vez ,
que assuntos jurídicos não são de nossa competência. //,,U
Sendo assim a forma que nos manifestamos em relação ao PL 23712023
apresentada.

Q

3. Reunião mensal {},
w'

Na sequência foi apresentado o cenário econômico de noühmbro
em q ue estamos apresentando rentabilidades positivas de nossos
investimentos, apresentado o relatório de rentabilidade dos fundos frente

tr

;
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Comitê de lnvestimentos:
Voto a favor:
Renato
Thiago

L
I
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi
Avenida vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-390

Deparamento furídico

Parecer no 01 5/23

Referência: Projeto de Lei no 237 /2023 "Dispõe sobre as regras para fins de
aposentadoria e pensão."

Autoria: Prefeito Municipal.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de lei por meio do qual pretende o Chefe do Executivo
alterar regras relativas à aposentadoria e pensão de servidores públicos municipais, para
o fim de adaptá-las à Emenda constitucional no 103 de 2019.

Segundo justificativa constante na mensagem, a alteração é de extrema
importância para manutenção do equilíbrio orçamentário do município.

Protocolado na secretaria desta Edilidade, o projeto foi lido em plenário e
distribuído às Comissões Permanentes na forma regimental. posteriormente foi
encaminhado a este departamento para emissão de parecerjurídico que possa orientar os
membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa quanto à
apreciação de seus aspectos constitucionais e legais.

É o breve relato.

1. luctnrrvR rEcrsr.eTrvA E coruperÊNcrA rru nezÃo DA ruerÉnrn.

Não há no projeto de lei vício de iniciativa, na medida em que o Chefe do poder

Executivo detém competência legislativa para iniciar projeto que tenha como fim alterar
regras relativas ao regime próprio de previdência social dos funcionários públicos do
Município de ltapeva.

No tocante a competência legislativa material, destaca-se que por força dos
incisos I e ll do artigo 30 da Constituição Federat, os Municípios são dotados de autonomia

www.camaraitapeva.sp.gov.br - i uridico@ camaraitapeva.sp.gov.hr t/s
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Câmara MuniciPal de ltaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse

local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

A competência municipal, portanto, reside no direito público subjetivo que tem

o município de tomar toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar interesse,

legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites e parâmetros

fixados pela Constituição da República e pela Constituição Estadual.

Dessa forma, ao tratar de regras da previdência própria, o município exerce sua

competência de legislar sobre assunto de interesse local, na medida em que as normas

recaem direta e exclusivamente sobre os servidores públicos deste ente federativo.

Deste modo também não há vício de competência que possa macular a

propositura em apreÇo, razáo pela qual passamos à análise da matéria.

2. Do conrrÚoo MATERIAL.

A Emenda Constitucional no 103 de 12 de novembro de 2019 alterou o sistema

de previdência social e estabeleceu regras de transição e disposições transitórias. Em geral,

trouxe critérios mais rígidos para o acesso à aposentadoria e mudanças de regras de

cálculo, tanto ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, que atende majoritariamente

aos trabalhadores do setor privado, como no Regime Próprio de Previdência Social - RPPS

dos servidores Públicos da União.

Dentre as matérias tratadas pela Emenda Constitucional, destacam-se:

1. novas regras de benefícios relativos à:

1.1. aposentadoria Por idade;

1.2. aposentadoria por tempo de contribuição;

1.3. aposentadoria de Professor;

1.4. aposentadoria da pessoa com deficiência;

1.5. aposentadoria esPecial;

1.6. aposentadoria de Policiais;

1.7. aposentadoria por incapacidade permanente;

www,camaraitapeva,sp.gov.br - i uridico @ camaraitapeva'sp.gov.br 2ls
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Câmara Municipal de ltapeva
palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida vaticano, 113s - Jardim pilar - Itapeva - são paulo - 18406-380
Departamento furídico

1.8. valor da aposentadoria;

1.9. pensão por morte;

1.10. acúmulo de benefícios;

2. quanto à seguridade social:

2.1. novas alíquotas;

2.2. contribuição de inativos;

2.3. contribuição extraord iná ria;

3. regras de transição de aposentadoria;

4. disposições específicas para o setor púbrico;

5. disposições específicas para o RGpS;

6. aposentadoria de titulares de mandato eletivo.

Quanto à aplicação de tais alterações nos regimes próprios municipais, o artigo
36 da Emenda constitucional prevê o seguinte:

Art. 36. Esta Emenda constitucional entra em vigor:
(...)

ll - para os regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, quanto à alteração promovida pelo art. 10 desta Emenda
constitucional no art. 149 da Constituição Federal e às revogações previstas na
alínea "a" do inciso I e nos incisos lll e lV do art.35, na data de publicação de lei
de iniciativa privativa do respectivo Poder Executivo que as referende
integralmente;

lsso significa que as alterações provocadas pela Emenda não têm aplicabilidade
constitucional direta aos municípios; somente terão efeito se e quando houver lei
municipal que confirme a incidência das novas regras também no regime próprio dos
servidores' Portanto, enquanto não houver leí municipal que referende as alterações,
permanece aplicável aos seruidores municipais as regras anteriores à reforma da
previdência.

Neste contexto, nota-se que o projeto em análise visa justamente referendar a
reforma, para o fim de aplicá-la ao regime próprio de previdência municipal.

www.camaraitapeva.sp.gov.br - iuridico@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipat de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida vaticano, 113s - Jardim pilar - Itapeva - são paulo _ 1g406-380
DeparAmento furÍdico

Por tratar-se de tema complexo, que abrange diversos assuntos específicos de
direito previdenciário, o projeto apresentado foi encaminhado para emissão de parecer
pelo lnstituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM.

Do parecer IBAM no 023/2024 (copia anexa), destaca_se o seguinte:

"o projeto de lei no 237/2023 "parece muito modesto para os fins de
promover à adequação da legislação do Município à EC 103/2019 e a Lei
(rü) 3'336, de 20/01/2012 não atende a todas as determinações da Ec
1ogl2o19. o professor Theodoro Agostinho fornece um passo a passo para
que haja realmente essa adequação:

"Deve ser observado que: a) os RPPS com plano de equacionamento em
vigor (de amortização ou segregação da massa) são considerados
deficitários para fins de aplicação das alíquotas mínimas; b) para a
implementação de alíquotas progressivas deve-se avaliar se essas
contribuirão para melhorar a situação do equilíbrio financeiro e atuarial
do regime; c) pode ser necessária a adequação da alíquota de
contribuição do ente, consoante o art. 20 da Lei n. g.217/gg (contribuição
patronal, no mínimo, igual à do segurado).
"A aplicação aos RPPS dos Estados, Distrito Federal e Municípios das
mesmas regras de benefícios dos seruidores federais previstas na EC n.
103/2019 exige a edição de formas pelos entes federativos. A edição
dessas normas é fundamental para a busca do equilíbrio financeiro e
atuarial do RPPS, isonomia de tratamento entre os segurados de RppS dos
mais de 2.100 entes federativos, facilitando a compensação financeira
entre os regimes.

"Com o objetivo de apontar os possíveis caminhos a serem seguidos para
aplicação aos RPPS das regras de benefícios e adequação de alíquotas de
contribuição, na forma da Emenda constitucional n.103/201g, asecretaria
de Previdência divulga "Minutas de Orientação" de projetos, conforme
detalhado abaixo. Esclarece-se que: a) a finalidade da disponibilização
dessas "Minutas de Orientação" é auxitiar os Municípios, cabendo a cada
ente a decisão sobre a melhor alternativa a ser adotada; b) os modelos de
projetos disponibilizados não afastam outros modelos que o ente possa
julgar mais convenientes."

Verifica-se, assim, que há diversos pontos a serem observados para a correta
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - são Paulo - 18406-380

Departamento Jurídico

elaboração das leis municipais que visem referendar a Emenda Constitucional no 103/2019.
Contudo diante da complexidade e especificidade do tema não é tecnicamente possível a

esta procuradora analisar se há atendimento a toda matéria através do projeto em
comento.

Por tais razões, conforme entendimento exposto no parecer IBAM no 023/2024

- de que o projeto em análise não aparenta atender a todos os itens necessários para
adequar o regime próprio à EC 103/2019 - entende-se apropriada a prévia realização de
estudo por equipe/profissional que disponha de conhecimento aprofundado sobre o
assunto, com desejável participação do lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva,
visando diagnosticar as especificidades locais e as medidas necessárias para adequação
do regime próprio de previdência às previsões da EC 103/2019 no que for cabível.

3. DA cottctusÃo.

Ante o exposto, conclui-se que o projeto não apresenta ilegalidade ou
inconstitucionalidade quanto à iniciativa e à competência. Entretanto, quanto ao conteúdo
material remetemos à analise o parecer do IBAM no 023/2024 segundo o qual o projeto
não demonstra atender a todas as determinações da Emenda Constitucional no 103/2019,
para a adequada aplicação regime próprio de previdência municipal.

É o parecer, sob censura.

Itapeva, 23 de janeiro de 2024.

M Foga rigueso

Procuradora Jurídica

www.camaraitapeva.sp.gov.br - iuridico@camaraitapeva.sp.gov.br s/s
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PARECER

No 0023 t20241

PR Previdência. Adequaçâo da

legislação do RPPS local à EC

10312019. Necessidade de

referendo. Normas e orientações
aplicáveis.

CONSULTA:

A Consulente, Câmara, solicita parecer jurídico acerca da
Iegalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei23712023, de iniciativa
do Poder Executivo, que dispõe sobre adequação à EC 103/2019.

A Consulta segue documentada.

RESPOSTA:

Como é sabido, uma característica da EC 10312019 e a ausência
de aplicabilidade para Estados, Distrito Federal e MunicÍpios da alteração
de redação ao art. 149 da CRFB/88 e da cláusula de revogação contida na
alínea a do inciso le nos incisos lll e lV do art.35 da EC 10312019,

enquanto estiverem em período de vacância, já que dependem de
referendo para o início de sua vigência, mediante a publicação de lei

destes entes, conforme o inciso ll do art. 36 da EC 10312019.

É isto o que diza Nota Técnica SEI 12212-2019-ME:

"6. Os arts. 35 e 36 da EC no 103, de 2019, prescrevem

normas complementares, contendo cláusula de revogação de
dispositivos constitucionais até então em vigor e cláusula de
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vigência de disposições acrescidas ou alteradas por essa reforma,

respectivamente.

7 . Em regra, para os RPPS dos Estados, do Distrito

Federat e dos Municípios, todos os dispositivos da reforma não

expressamente ressalvados pelo art. 36 da EC no 103, de

12.11.2019, vigoram desde a data de sua publicação, nos termos

de seu inciso lll.

8. Já para determinados preceitos da reforma, nominados

adiante, a cláusula de vigência constante do inciso ll do art.36 da

EC no 103, de 2019, estabelece um período de vacância, êffi que o

início da produção de efeitos jurídicos dar-se-á somente com a
publicação de lei do ente subnacional que promova o seu

referendo integral.

9. Por outro lado, a cláusula de vigência do inciso I do art.

36 leva em consideração o princípio da anterioridade tributária

(nonagesimal), para determinar que os arts. 11, 28 e 32 da

Emenda, que tratam das alíquotas de contribuição do RPPS da

Uniáo e do RGPS, bem como da alíquota de contribuição prevista

na Lei no 7.689, de 1988, respectivamente, devem entrar em vigor

a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de

sua publicação.

10. A teor do aludido inciso ll do art. 36 da EC no 103, de

2019, a alteração de redação dada pela reforma ao art. 149 da

Constituição Federal e a cláusula de revogação contida na alínea a

do inciso I e nos incisos lll e lV do art. 35 daquela Emenda não têm

aplicabilidade constitucional para os Estados, o Distrito Federal e

os Municípios enquanto estiverem em período de vacância, já que

dependem de referendo para o início de sua vigência, mediante a

publicação de lei de iniciativa privativa do respectivo Poder

Executivo destes entes da Federação.

§
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1 1. Assim, enquanto não houver o referendo integral dos
mencionados dispositivos da reforma, por meio de lei estadual,
distrital ou municipal, continua a valer o parágrafo 21 do art. 40 da
Constituição, bem como valem os arts. 2o, 6o e 60-A da Emenda
Constitucional no 41 , de 2003, e o art. 30 da Emenda Constitucional
no 47, de 2005, sendo aplicável, quanto ao art. 149 da
Constituição, a redação anterior à data de entrada em vigor da EC
no 1 03, de 201 9.

12. lsto significa que, sem o referendo mediante lei do
ente subnacional, de que trata o inciso ll do art.36 da EC no 103,

de 2019, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não
poderâo instituir alíquotas de contribuição para o custeio do RPPS
de forma progressiva, nem fazer incidir a contribuição ordinária dos
aposentados e pensionistas sobre o valor dos proventos e pensôes
que superem o salário mínimo, se houver déficit atuarial, pois, em
todo o caso, deverá incidir sobre proventos e pensões que

superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do
RGPS, ou que superem o dobro desse limite quando o beneficiário
for acometido de doença incapacitante.

13. Alem disso, consideram-se ainda vigentes para os

entes subnacionais as regras de transição dos arts. 2" , 6o e 6o-A da
Emenda Constitucional no 41, de 2003, e do art. 30 da Emenda
Constitucional no 47, de 2005, nessa hipotese de ausência de lei

que referende integralmente a alteração do art. 149 da Constituição
Federal e a cláusula de revogação da alínea a do inciso I e dos
incisos lll e lV do art. 35 da EC no 103, de 2019.

14. Acresce que a lei estadual, distrital ou municipal,
quando se referir ao referendo de que trata o inciso ll do art. 36 da
EC no 103, de 2019, terá efeitos prospectivos, a partir de sua
publicação, por força do que dispõe o parágrafo único desse
mesmo artigo, o qual veda a produção de efeitos retroativos".

3
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Vejamos o que diz a Portaria MTP 1.467 , de 0210612022,

Publicada no D.O.U. de 0610612022, que "Disciplina os parâmetros e as

diretrizes gerais para organização e funcionamento dos regimes proprios

de previdência social dos servidores públicos da Uniâo, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento à Lei no 9.717, de

1998, aos arts. 10 e 20 da Lei no 10.887, de 2004 e à Emenda

Constitucional no 103, de 2019":

"Art. 159. Na concessão, cálculo e reajustamento dos

benefícios do RPPS da União e dos entes federativos que

adotarem as mesmas regras estabelecidas para os servidores
federais pela Emenda Constitucional no 1 03, de 2019, serão

observados os requisitos e critérios definidos no Anexo l.

§ 10 A adoção, na legislaçâo do ente federativo, das

mesmas regras estabelecidas para os servidores federais, ou a
disciplina de regras específicas para a concessâo de benefícios de
aposentadoria e pensão por morte, conforme previsto nos incisos I

e lll do § 1o e nos §§ 3" â 5o, 70 e 80 do art. 40 da Constituição

Federal depende do referendo integral, em lei de iniciaüva privativa

do respectivo Poder Executivo, das revogações previstas na alínea
uan do inciso I e nos incisos lll e lV do art. 35 da Emenda

Constitucional no 103, de 2019, conforme art.36, ll dessa Emenda.

§ 2o Aplicam-se às aposentadorias dos segurados dos
RPPS dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e às
pensôes concedidas aos dependentes desses segurados, as
normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de
entrada em vigor da Emenda Constitucional no '103, de 2019,
inclusive os arts. 10 e 20 da Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004,
enquanto não promovidas alteraçôes na legislação do respectivo
RPPS, conforme § 1o, devendo ser observado o disposto no Anexo
l!".
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Ocorre que o PL parece muito modesto para os fins de promover
à adequação da legislação do Município à Ec 1o3t2o1g e a Lei (M) 3.336,
de 20/0112012 nâo atende a todas as determinações da EC 11gt211g. O
professor Theodoro Agosünho fomece um passo a passo para que haja
realmente essa adequação:

"Deve ser observado que: a) os Rpps com plano de
equacionamento em vigor (de amortização ou segregação da
massa) são considerados deficitários para fins de aplicação das
alíquotas mínimas; b) para a implementação de alíquotas
progressivas deve-se avaliar se essas contribuirão para melhorar a
situação do equilíbrio financeiro e atuarial do regime; c) pode ser
necessária a adequação da alíquota de contribuição do ente,
consoante o art. 20 da Lei n. g.ll7tgg (contribuição patronal, flo
mínimo, igual à do segurado). A aplicação aos Rpps dos Estados,
Distrito Federal e Municípios das mesmas regras de benefícios dos
servidores federais previstas na EC n. 103t2019 exige a edição de
normas pelos entes federativos. A edição dessas normas é
fundamental para a busca do equilíbrio financeiro e atuarial do
RPPS, isonomia de tratamento entre os segurados de Rpps dos
mais de 2.100 entes federativos, facilitando a compensação
financeira entre os regimes. Com o objetivo de apontar os
possíveis caminhos a serem seguidos para aplicaçâo aos Rpps
das regras de benefícios e adequação de alíquotas de
contribuição, na forma da Emenda constitucional n. 1o3t2o1g, a
secretaria de Previdência divulga "Minutas de orientação,, de
projetos, conforme detalhado abaixo. Esclarece-se que: a) a
finalidade da disponibilizaçâo dessas "Minutas de orientação,, é
auxiliar os Municípios, cabendo a cada ente a decisão sobre a
melhor alternativa a ser adotada; b) os modetos de projetos
disponibilizados não afastam outros modelos que o ente possa
julgar mais convenientes.

MINUTA DE ORIENTAÇÃO 1: Projeto de Emenda à Lei

5



o

I ins
od,

rtituto brosileiro de
ministroçôo municipol

Casa de Leis. Contudo, o PL parece muito modesto para os fins de
promover à devida adequação da legislação do Município à EC 11gt211g
e a Lei (M) 3.336, de 2010112012 nâo atende a todas as determinaçôes da
EC 10312A19, razâo pela qual transcrevemos as demais orientaçôes que
devem ser tomadas de forma genérica acima.

É o parecer, s.m.j

Jaber Lopes Mendonça Monteiro
Consultor Técnico

Aprovo o parecer

Priscila Oquioni Souto
Consultora Jurídica

Rio de Janeiro, 09 de janeiro de 2A24.

PARA CoNFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRô},ilCO
htp://lam.ibam.org.br/confi rma.asp E UTt LIZE O CóOteO jhhokhghkh
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Orgânica, contemplando o referendo de que trata o inciso ll do art.
36 da Emenda à Constituição Federal n. 1o3t2o1g, as normas para
aplicação das regras de benefícios e para adequação das
alíquotas de contribuição (reproduz a estrutura adotada pela
Emenda Constitucional n. 10312019 no âmbito de Emenda à Lei
Orgânica).

MINUTA DE oRtENTAÇÃo 2: a) projeto de Emenda à
Lei orgânica, contemplando normas para aplicaçâo das regras de
benefícios previstas na Emenda Constitucional n. 103, de 201g, e
para adequação das alíquotas; b) projeto de Lei ordinária,
contemplando o referendo de que trata o inciso ll do art.36 da
referida Emenda Constitucional.

MINUTA DE oRtENTAÇÃo 3: a) projeto de Emenda à
Lei orgânica, contemplando normas com as idades mínimas para
aposentadoria dos servidores em geral e com as regras de
transição previstas na Emenda Constitucional n. 1o3t2o1g, bem
como autorização para implementação de alíquotas de
contribuição extraordinárias; b) Projeto de Lei Comptementar,
contemplando o referendo de que trata o inciso ll do art. 36 da
referida Emenda Constitucional, normas para aplicação das demais
regras de benefícios e para adequação das alíquotas de
contribuição ordinárias." (ln: AGOSTINHo, Theodoro. Manual de
direito previdenciário. São Paulo. Saraiva Educação. 2020, p.

610-61 1)

Se o Município desejar pode e deve contratar uma assessoria
especializada para auxiliar na elaboração das Minutas dos Projetos de Lei
necessárias à adequação do RPPS local às determinações da EC
10312019, podendo contar com a assessoria do IBAM por meio de projeto

específico.

Em suma: não vemos óbices à submissão do pL à votação pela

o
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COMISSÃO DE

PARTICTPATIVA

Câmara Municipal de ltapeva
palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 113s - Jardim pilar - Itapeva - São paulo _ 1g406_3g0
Secretaria Administrativa

LEGTSLAÇÃO, JUSTTÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO

oFícro oo2t24

Itapeva, 07 de fevereiro de 2024.

Senhor Prefeito:

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Excelência, os pareceres do Departamento
Jurídico desta casa de Leis e do IBAM referente ao projeto de Lei 23712023 que dispôe
sobre as regras para fins de aposentadoria e pensão, para que verifique a possibilidade
de mandar um projeto que atenda às recomendaçÕes do IBAM. solicito que seja
respondido no prazo de 1S dias.

sem outro particuiat para o momento, subscrevo-me, renovanclo protestos c1e eievao,a
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARINHO NISHTYAMA

PRESIDENTE

'*'JXlu,Hlfp.lliiiHá'^

JC\tCe
0 g FE\l U02l'

Exmo. Senhor

MARIO SÉNCIO TASSINARI

DD. Prefeito Municipal

(15) 3524-9200 - www.câmaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br
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Gabinete do Prefeito
Estado de São Paulo

CNPJ/MF 358t0001-77

Ofício GP n.o 6L/2O24

Itapeva (SP), 11 de abril de ZOZ4.

Excelentíssimo Sen hor :

Venho por meio deste, em consonância à faculdade estabelecÍda
no artigo 108 do Regimento Interno desta Câmara Municipal de Itapeva,
solicitar a Vossa Excelência a retÍrada da pauta dessa Colenda Edilidade do
Projeto de Lei n.o 237/2023 decorrente da Mensagem n.o 96 /ZOZ1,que "Dispõe sobre as regras para fins de aposentadoriJe pensão.,,

Insta ressaltar que após envio do projeto, êfll virtude da
necessidade de se readequar o Projeto em tela, o Poder Executivo
manifesta desinteresse na apreciação da propositura nos termos em que
fora a presentada .

Assim sendo, requer-se a imediata retirada da pauta dos projeto
de Lei acima descrito, com a suspensão do curso do competente procésso
legislativo até nova manifestação do poder Executivo.

Sem mais para o momento,
meus protestos de estima e distinta co

nciosa ente

a proveito do ensejo pa ra renova r
raçao.n
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O SERGIO TASSINARI
Prefeito Municipal

Exmo. Sr.
JOSÉ ROBERTO COMERON
DD. Presidente da câmara Municipal de rtapevá

CAIARA IÍIIJI{ICIPAL DE ITAPEI/A

Secretaria Ad ministrativa

1 1 ABR. 202{

ECE DO

Praça Duque de Caxias, no.22 - Centro - ltapeva/Sp - CEp: 18.4OO-9OO

Tel/Fax: (15) 3522 3357 - E-mail: qabinete@itapeva.sp.qov.br
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREUDÊNCIA

Secretaria de Previdência

RECOMENDAçÃO CTnPPS/MTP ne z,DE 19 DE AGOSTO DE 202I

(Publicada no D.O.U. de 25/08120211

Orienta e recomenda aos entes federativos

o cumprimento das disposições da Emenda

Constitucional ne 103, de L2 de novembro

de zOLg, e a adoção de Providências
relacionadas à discussão e aprovação de

proposta da Reforma do Plano de

Benefícios, tendo em vista o atingimento e

manutenção do equilíbrio financeiro e

atuarial do RPPS.

o coNSELHo NActoNAL Dos REGIMEs PRóPRlos DE PREUDÊNC|A soclAL' cNRPPs,

com base no inciso Vlll do art. 18 do Decreto ne 10.188, de 19 de dezembro de 20L9' e

no art. 12 de seu Regimento lnterno, aprovado pela Portaria SPREV ne 24.092, de 25 de

novembro de 2020,

CoNSIDERANDO que a EC ne Lo3, de 2019, dentre outras disposições, limitou o rol dos

benefícios dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS às aposentadorias e

pensões por morte e estabeleceu que a alíquota mínima de contribuição dos servidores

dos Estados, Distrito Federal e Municípios cujos RPPS possuam deficit financeiro e

atuarial não poderá ser inferior à dos servidores da União não sendo considerada como

ausência de deficit a implementação da segregação da massa ou a previsão em lei de

plano para sua amortização (§§ Ze ao 5e do art. 9e);

CONSIDERANDO que, com a promulgação da EC ne 103, de 2019, em especial as

alterações promovidas nos §§ 14 e 15 do art. 40 da Constituição Federal e o § 6e do art.

9e da referida Emenda, o ente que possui RPPS deverá instituir o regime de previdência

complementar para os servidores vinculados a esse regime no prazo máximo de até 2

(dois) anos da entrada em vigor da referida Emenda, ou seja, até 13 de novembro de

202L;

CONSIDERANDO que o não cumprimento das determinações constitucionais previstas

na EC ne 103, de ZOtg, poderá sujeitar o ente federativo à perda da regularidade

previdenciária perante a Secretaria de Previdência e, seus dirigentes, a penalidades

perante outros órgãos de controle e fiscalização;

\
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CONSIDERANDO que, com a promulgação da EC 103, de 2019, a legislação de cada e

-/federativo poderá estabelecer regras de elegibilidade, cálculo e reajustamento dos
benefícios de aposentadorias e pensões por morte para o seu RPPS;

CONSIDERANDO que o ente que possui RPPS deve assegurar-lhe o equilíbrio financeiro
e atuarial previsto no art. 40 da Constituição Federa!, nos termos do § le do art. 9e da

EC ne 103, de 20L9, observadas as normas de atuária aplicáveis a esses regimes,
definidas conforme art.9e da Lei ne 9.7L7, de27 de novembro de 1998, recepcionada
pelo caput do art. 9e dessa Emenda;

CONSIDERANDO gu€, nos termos do art. le da Lei ne 9.7L7, de 1998, a organização dos
RPPS deve estar baseada em normas de atuária de modo a garantir o seu equilíbrio
financeiro e atuarial e QUê, conforme o inciso I desse artigo, devem ser realizadas

avaliações atuariais para a revisão do plano de custeio e benefícios, sujeitando-se o ente
federativo, em caso de seu descumprimento, à perda da regularidade previdenciária
perante a Secretaria de Previdência e, seus dirigentes, a penalidades perante outros
órgãos de controle e fiscalização; e

CONSIDERANDO que o planejamento e a gestão previdenciária, no que se refere ao'

equilíbrio financeiro e atuarial, se não bem direcionados, afetarão a capacidade do ente
federativo desenvolver outras políticas públicas de relevo, e ameaçarão também a

garantia do correto e pontual pagamento de todas as aposentadorias e pensões de

responsabllidade do regime previdenciário;

torna público ter deliberado em sua 5e Reunião Ordinária, realizada nos dias 18 e 19 de

agosto de 2021:

1 - Orientar os entes federativos quanto à necessidade de adotarem as providências

para a adequação do rol de benefícios e das alíquotas de contribuição do RPPS e para a

instituição e vigência do regime de previdência complementar.

2 - Recomendar aos entes federativos que adotem providências relacionadas à

discussão e aprovação de proposta de reforma do plano de benefícios, de forma a buscar
o atingimento e a manutenção do princípio do equilíbrio financeiro e atuarial.

3 - Recomendar que a Secretaria de Previdência intensifique as iniciativas para prestar
aos entes federativos e aos órgãos ou entidades gestoras dos RPPS as orientações e

apoio nas discussões acerca das alterações legislativas necessárias ao atendimento da

EC ne 103, de 20L9.

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA

Presidente do Conselho

/
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Art. 40. O regim€ póprio d€ providência social dos servidorês titulares de cargos efotivos teÉ carátêr

contributivo e solidário, modiante contribuigão do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e
de pensionistas, observados critérios que presêrvôm o equllíbrio financ€iro e atuarial. IBedAç.AA_ç|3dApejê
Emende Constitucionel no í 03,_de2qlg)

§ 1o O servidor abrangido por regime próprlo de previdência social será aposentado:
Emenda Constitucional no 103, de 2019)

(&slaças-dêdaÊela

I - por incapacidade pêrmanonte para o trabalho, no cargo êm que €stiver inv€stido, quando insuscetÍvel de
readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliaçóes periódicas para veriÍicagão da continuidade
das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do rêspectivo ente
Íederativo; (BeÍlaçêe-dgdAoêlâ Emênda Constitucional no 103, de 20íg)

ll - compulsoriamontg, com proventos proporcionais ao têmpo dê conhibuição, aos 70 (sêtênta) anos de idadE,
ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complêmentar; (Bedaçáe_dAdapela-ErnefdA
Constitucional n0 88, de 201 5) (yidelgj§gEplgmenlaÍ-0:l§2, dê 2015)

lll - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idad€, se mulhêr, ê aos 65 (sessenta e cinco) anos
ds idade, se homêm, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Foderal E dos MunícÍpios, na idadg mínima estabelecida
mediante emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuigáo e os demais
requisitos estabêl€cidos em lei complementar do respectivo ente federativo. (Bedegaq_dêdAp{alme4de
Constitucional no 103, de 20í9)

§ 20 Os prov€ntos de aposgnladoria não poderão ser inferiores ao valor mÍnimo a que ss refere o § 2o do arl,
-101 ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto

nos §§ 14 a 16. íBedaçáe_dede@, de 201s)

_ (§ 3" As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei do respectivo entefedeiãtivo. (EeÍlêçêg.dêda@,de20i9)

(§ 4" É vêdada a adoção d€ requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefÍcios em regime
própriõ-de previdência social, ressalvado o disposto nos §§ 4o-A, 4o-8,40-i e So. (Bedaçêg_dêdApe!ê E!1ãndA
Constitucionel no í03, dê 2019)

§ 4:-A' Poderão ser estabelecidos por lei compl€mentar do respectivo entê federativo idade e tempo de
contribuiçâo diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, previamênte submetidos a avaliagáo
biolsicossochl realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. ÍlnôluÍdo BelA_Emendgse!$llgcigta!_no
10Í!, dê 2019)

§ 4:-8. Poderão ser €stâbelecidos por lei complêmentar do rEspec,tivo snte fêderativo idade e tempo do
contribuigão difêrênciados para, aposentadoria do ocupantes do cargo de agente penitenciário, de ágente
socioeducativo ou de policial dos órgãos de que lratam o inciso lV do capui do art. 5i, o inciso Xlll Oo caput do a-rt. SZ
? os incisos I a lV do caput do art. 1114. (hcluklqpêla Emenda Constitucional no iO3, de 2019)

._ § 4"'C: Poderão ser estâbelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade ê t6mpo dê
contribuição diferenciados para aposentadoria de servidor€s cujas atividadês sejam exercidas com efetiva expos'ição a
agentes químicos, físicos e blológicos prejudiciais à sâúde, ou associagão desêes agentes, vedada a caraàeriiaçao
por categoria profissional ou ocupação. í.lnctruldopêle Emenda Constitucionâl nd103, de 2019)

. § 5o os ocupêntes do cargo de prof€ssor t6rão idade mÍnima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades
decoÍrentes da aplicação do disposto no inciso lll do § 10, desde que comprovem tenípo de efetivo âxercÍcio das
funções de magistério na educação infantil e no enÀino fundamental e medio Íixadó em lêi complême;tar à;
respectivo ente federativo. (§99@çsg5hç[apela Emenda Constitucional no 103, de 20íg)

. .§ 60 Ressalvadas as aposentadorias decorrentos dos cargos acumuláveis na forma dssta Constituição, é
vedada a.percepgão de mais de-uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplica;do:s;
outras vedaçõ6s, regras e condiçôes para a acumulação de benefÍcio! prevldénciáriod estabelecidas no'ndgimá Geài
de Previdência Social. (BeÍtaçãqdg§lAootâ Emêndâ Constitucio;at no 103,_de2qlg)

. § 7: Obs€rvado.o disposto no § 20 do art. 201, quando se tratar da única fonte d€ rênda formal auíêrida pelo
depêndenle' o benefÍcio do pênsão por mortE seÉ conêdido nos termos de lêi do respedivó ánte feoeratúJ, à iúartrataÉ dê forma diferenciada a hipótese de morte dos servidores de quo trata o § 4o-B deconenie oe agressao sàtiàã
no exercÍcio ou em razão da função. (Bedação-dadaoeta Emeàda con*iúcionat ni i oà,j*orá

- § 8o 
,É- 

assegurado o r€ajustamênto d.os beneflcios para preservar-lhos, em caráter pêrman€nte, o valor real,
conformê critérios estabetêcidG êm tei. Ger!êçaqldÂpelêE!0C!&§9lsijtu§lA i,_Lg.1ZeOgjD.
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§ 9o O tompo de contribuiçáo fedêral, osladual, distrital ou municipal s6rá contedo para fins de âposêntadoria,

observado o disposto nos §§ 90 e 9o-A do art. 20.l, e o tempo de serviço conespondentê seÉ contado para Íins de
disponibilidade. .(Beslaçãeja§laoêla Emenda Constitucional no í03, de 2019)

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.
, de 15l12lg$) (Vide Emenda Constitucional no 20, de 1998)

(lncluído

§ 11 - Aplica-se o limitê fixado no art. 37, Xl, à soma total dos provontos de inatividadê, inclusive quando
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitâs I contribuigão para
o regime geral de previdência soclal, ê ao montantê r€sultantê da adigão d€ proventos de inatividade com remunoração
de cargo acumulável na forma desta Constituigão, cargo em comissão dêclarado em lêi de livre nom€agão e exoneração,
e de cargo eletivo. (lncluÍdo oêle Emenda Constitucional no 20, dê í5/í298)

§ 12. Além do disposto neste aÉigo, serão observados, em regime próprio dê previdência social, no que couber,
os requisitos e critérios Íixados para o Regime Geral de Previdência Social. íBedaçáA_dedg_BdalmenÍtg
Constitucional no 103, de 2019)

§ 13. Aplica-se ao ag€nte público ocupante, exclusivamentê, de cargo em comissão declarado em lei de livre
lomeaçãg e exoneração, de outÍo cârgo tempoÉrio, inclusive mandato eletivo, ou d6 omprsgo público, o Regime
Geral de Previdência Sociat. ÍBedaçêg_dgdaoeta Emenda Constitucionat no 103. dê 2ô19t

_ § 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os MunicÍpios instituirão, por lei dô iniciativa do respectivo Podêr
Executivo, rêgime de previdência complemêntâr para servidores públicos ocupantes de cargo ofetivo,' obseruado o
'rmite máximo dos beneÍÍclos do Regim€ Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensõos

\4m resime próprio 96 pr€vidência social, ressalvado o disposto no § 16. (BedaÉg._dadlpela-Emelda
Conslitucional no 103, de 2019)

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de benefÍcios somênte nâ
modalidade contribuição definida, observará o disposto no aft. 202 e seÉ efetivàdo por intermédio de entidadê
fechada dê previdência complementar ou de entidade âbêrta d6 prEvidência complementâr. (BedaçâO_dada
@.dê2019)

§ 16 - Somente mediante sua pévia e exprêssa opÉo, o disposto nos §§ í4ê í5 poderá ser aplicado ao servidor
que liver ingressado no servigo público até a data da publicagão do ato de instituigáo do conespondentê regime de
prevldância complemontar. (lncluído oela Emenda Constitucional no 20, dê í S/.Í2l98)

§ 17. Todos os valorcs de remunoração considerados para o cálculo do beneÍÍcio previsto no § 3' serãodevidamênteatualizados,naformadalei.ÍlncluÍdo@,1g.12.2oog|'-
§ í8. lncidiÉ contribuiÉo sobre os proventos de aposentadorias e pensõês concedidas pêlo regime de quê trata

estê artigo que supersm o limitê máximo êEtabelecido pera os bêneÍÍcios do rêgim6 geral de previdâniia sociai de que
trata o art.20í, com percentual igual ao estabelêcido parg os servldores titularoa de cargos efetlvos. (lncluido@,19J2200o .ryice.aDÀI3!.Í!3) .Md!.aptN.ii43) -Mdejplll31t4

.- _ § 19' Observados critérios a serem estabelecidos êm lêi do respectivo entê Íedorativo, o sorvidor titular de cargo
efetivo _que tenha completado as exigências para a aposentadoria voiuntária e quo opte por pêrmanec€r em atividaãe
poderá fazorjus a um abono de permanência oquivalente, no máximo, ao valor da suà cóntribuição previdenciária, atécompleÍaraidad6paraaposentadoriacompulsória'ÍBeÍ!açêo-ílada-@'-de
2O1el

§ 20' É vôdada a oxistência de mais de um regimo póprio de previdência social e d6 mais d6 um órgão ou
en-tidade g$tora desse regime em cada ente Íederativó, abrangidos todôs os poderes, órgãos e entidades autáfruicas
e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu Ínanciamentõ, observados bs critérioslos parâmetros e a natirrezajurÍdicâ^doÍinidosnaleicomplomentârdequetratao§22.(Bedaçêo-daÍ,a.@,
de 2019)

§ 21. (Revogado). (89ÍtAçê9_dgÍtA-pêta Emênda Consfi , de 20í9)

§ 22. V€dada a instituigão de novos Íegimos próprios de previdência social, lei complementar federal
€stabeleceÉ, para os que já existam, normas gerais de organização, dé funcionamento 6 de respon'sabilidade em sua
gestão, dispondo, entre outros aspsctos, sobrê: .(lncluÍdo úbEmonde constitucl . de 2019)

- requisito§ para sua extinção e consequente migraçãoSocial; (lncluído pela emenOa Const , de 201ó) 
- para o Regime Geral de Previdência

ll - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos recursos;
Constitucional no 103, de 2019)

(lncluído BCILElnqnsla
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lll-fiscalizaçãopêlaUniãoecontroleextemoesocial;(t!§luld9-@'-dc

201 e)

lV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; (lncluído peU fmenOa Constl , de 2019)

V - condições para instituição do fundo com Íinalidade previdenciária de que tratâ o art. 249 e para vinculação a
ele dos recursos provêniêntes de contribuicéês e dos bens, dirêitos e ativos de qualquer naturêza; ÍlncluÍdo pgla
Emênde Constitucional no'103. de 2019)

Vl - mecanismos de equacionamento do deÍiclt atuarial; (lncluÍdo pela Emenda Constit ,_de
201 e)

VII - ostruturagão do órgão ou entidade gestora do regimê, obsêrvados os princÍpios rolacionados comgovemança,controleintemoetransparência;(lncluÍdo@,de2019)

Vlll - condições e hipóteses para responsabilização daqueles que desempenhem atribuições relacionadas,
direta ou indirêtamentê, com a gestão do regime; (lncluÍdo pela Emênda Constituci .de2q[g)

lx.condigõesparaadesãoaconSórciopúblico;(lncluÍdo@,de20í9)

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e doÍinição de alÍquota de contrlbuições ordinárias e
rxtraordinárias. IlncluÍdo oêla Emenda Constitu .dgzolg)
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad ministrativa

PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUST!ÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

No 0004512024

Propositura: PROJETO DE LEI No 50/2024

Ementa: DISPÕE sobre a aplicação da Emenda Constitucional no 103, de 12 de

novembro de 2019 aos servidores públicos do Município de ltapeva, e dá outras
providências

Autor: Mario Sergio Tassinari

Relator: Paulo Roberto Tarzá dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Economia, Fiscalização e Execução

Orçamentária para apreciação.

Pa!ácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 16 de abril de2024
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO ECONOM|A, F|SCALTZAçÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTARIA
No 00031t2024

Propositura: PROJETO DE LEI No 50/2024

Ementa: DISPÕE sobre a aplicação da Emenda Constitucional no 103, de 12 de

novembro de 2019 aos servidores públicos do Município de ltapeva, e dá outras

providências

Autor: Mario Sergio Tassinari

Relator: Paulo Roberto Tarzá dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 16 de abril de2024.
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

ér'

PROJETO DE LEI 50/2024 - DISPÕE sobre a aplicação da Emenda Constitucional no

103, de 1 2 de novembro de 2019 aos servidores públicos do Município de ltapeva, e

dá outras providências

EMENDA NO 112024. DEBORA MARCONDES SILVA FERRARESI

Art.1o - Altera a redação do artigo 30 do Projeto de Lei 50/2024, passando a vigorar

com a seguinte redação.

"Art. 30 - Aos novos servidores publicos do l/unicípio de ltapeva aplica-

se, apenas para pensão, não se aplicando para a aposentadoria, o

disposto na Emenda Constitucional no 103/2019".

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 17 de abril de 2024.
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Câmara Municipal de ltapeva I*-/

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO LEGTSLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGTSLAçÃO
PARTICIPATIVA

No 00047 t2024

Propositura: EMENDA No 112024 AO PROJETO DE LEI 005012024

Ementa: Altera a redação do artigo 30 do Projeto de Lei 5012024, passando a vigorar

com a seguinte redação

Autor: Debora Marcondes Silva Ferraresi

Relator: Paulo Roberto Tarzá dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Exaramos Parecer desfavorável ao prosseguimento;

3. Dar ciência ao Plenário do arquivamento da matéria.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 18 de abril de2024,
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LCâmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - )ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa
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1. ANDREI ALBERTO MUZEL ,/

2. AUREA APARECIDA ROSA /

3. CELTO CESAR ROSA ENGUE r'
4. DEBORA MARCONDES SILVA FERRARESI ,/

5. GESSE OSFERIDO ALVES

6. JOSÉ ROBERTO COMERON

7. JULIO CESAR COSTA ALMEIDA /

8. LAERCIO LOPES /

9. LUCIMARA WOOLCK SANTOS ANTUNES /

10. MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

11. PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTOS /

12. ROBSON EUCLEBER LEITE

13. RONALDO PINHEIRO DA SILVA t/
14. SAULO ALMEIDA GOLOB

15. SEBASTIÃO JOSÉ DE SOUZA /

PRESIDENTE
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa
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AUTOGRAFO 03712024

PROJETO DE LEI OO5OI2O24

Dispõe sobre a aplicação da Emenda
Constitucional no 103, de 12 de novembro de
2019 aos servidores publicos do lVlunicípio de
Itapeva, e dá outras providências.

Art. 1o Esta Lei estabelece as normas de aplicação da Emenda Constitucional no 103,

de 1 2 de novembro de 2019, que altera o sistema de previdência social e estabelece
regras de transição e disposições transitorias, aos servidores públicos do Município
de ltapeva, vinculados ao Regime Proprio de Previdência Social (RPPS).

Art.2o As disposições desta Lei aplicam-se exclusivamente aos servidores publicos

do Município de ttapeva que ingressarem no serviço público municipal apos a sua
publicação, ficando excluídos da incidência, destas disposições, os servidores efetivos
vinculados ao RPPS (lPMl) na data da publicação desta lei.

Art. 30 Aos novos servidores publicos do l\Iunicípio de ltapeva aplica-se, para todos

os fins, especialmente para aposentadoria e pensão, o disposto na Emenda

Constitucional no 1031201 9.

Art.4o As alíquotas de contribuição previdenciária, tanto patronal quanto do servidor,

serão aquelas estabelecidas na Lei Municipal no 3.336, de 20 de janeiro de 2012.

Art. 5o Na fixação da data de ingresso no serviço público, para fins de verificação do

direito de opção pelas regras de aposentação, quando o servidor tiver ocupado, sem

interrupçao, óucessivos cargos efetivos na Administração Publica direta, autárquica e

fundaciónal, effi qualquer dos entes federativos, será considerada a data de

investidura mais remota dentre as ininterruptas.

Art. 60 Ficam mantidas todas as demais disposições relativas ao regime de

previdên
d isposto

cia dos servidores publicos do Município de ltapeva que não contrariem o

nesta Lei e na Emenda Constitucional no 103/2019.

igor na data de sua publicação, revogadas as disposições

Palácio ador Euclides Modenezi,23 de abril de 2024.

-t

ROBERTO COMERON
PRESIDENTE

Art. 7o Essa Lei en
em contrário.

[1s) 3s24-e200 - araitap .sp,gov,br - secretaria@camaraitapeva'sp'gov'br
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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - f ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa
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oFícro 122t2024

Itapeva, 23 de abril de 2024.

Prezado Senhor:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autografos 33, 34, 35, 36

e 3712024 aprovados na 22a Sessão Ordinária desta Casa de Leis,

Sem outro particular p ra ento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada

estima e distinta cons ô

Atenciosamente,

OBERTO COMERON

RESIDENTE

llmo. Senhor

Mario Sé io Tassinari

DD. Prefeito

Prefeitura Municipal

\/

(15J 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva,sp,gov.br
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\portadores

O PREFEIT0 MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art,66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Lei:

Art, 10 Fica instituída a campanha "Março Roxo", mês

de conscientização das pessoas sobre a epilepsia e

combate ao preconceito da doença e seus portadores,

Art. 2e O mês tem como objetivo a intensificação de

medidas que visem levar à populaçáo informações sobre a

epilepsia, orientações a respeito do diagnóstico e do

adequado tratamento.
Art, 3e No mês de março poderão ser realizadas açoes

sobre a epilepsia, como, promoção de palestras
informativas, eventos, e medidas para que seja combatido

o preconceito.
Art.4s Esta Lei entra em vigor na data da sua

publicaçã0, revogadas as disposições em contrário,
Palácio Prefeito Cícero Marques, 24 de abril de 2,024,

MARIO SERGIO TASSINARI

Prefeito Municipal
RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do Município

LEt N" 5.041, DE 24 DE ABRIL DE 2.024

INSTITUI "a semana de prevenção

das doenças do coração" no
Município de ltapeva-SP, e dá

outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Lei:

Art. le Fica instituída no calendário oficial do

município, a "semana de Prevenção das Doenças do

Coração", a ser realizada anualmente, na semana do dia 29

de setembro, que é celebrado como dia mundial do
\-, Coraç-o.

Art,2s A semana de Prevenção das Doenças do

Coraçã0, tem como finalidade, realizar divulgações, com

todas as formas de comunicaçã0, para conscientizar a

população e alertar sobre os perigos da doença e sugerindo
que as pessoas façam um check-up do coração.

Art. 3e Para viabilizar os objetivos desta lei o município

poderá estimular a participação dos profissionais e gestores

de saúde, nas atividades, palestras educativas, simpósios,

enfatizando a importância do diagnóstico, prevenção e

tratamento com qualidade às doenças cardiovasculares.

Art,4s Essa Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 24 de abril de 2,024,
MARIO SERGIO TASSINARI

Prefeito Municipal
RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do MunicíPio

LEI N" 5,042,D824 DE ABRIL DE2.024

AL)TORIZA abertura de Crédito

Adicional Especial no Orça
do corrente exercício

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, -tLsta d

Paulo, faço saber que a Câmara Municip aprova e eu

sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei

Município, a seguinte Lei:

Art. 1e Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no

Orçamento Corrente do Município de ltapeva/SP, Crédito
Adicional Especial de até R$ 8.000,00 (oito mil reais),
destinado a criar despesa orçamentária para repasse à

entidade lnstituto Planeta Terra, conforme a programação a

seguir que será adicionado no orçamento do presente
exercício:

Art. 2s A cobertura do crédito de que trata o art. Ls,

far-se-á de conformidade com o art,43, § 1e, inciso lll, da

Lei Federal n.s 4,320, de 17 de março de 1964 - recursos
provenientes de anulaçáo parcial das seguintes dotações

orçamentarias:
órgáo 03.00.00 SEC REC HIDRIC GABINETE E DEPENDENCIAS

Unid ade 03.01,00 Gabinete e Dependências

categoria Econômica 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUIlIO

Função 18 GESTAO AMBIENTAL

Subfunçào 542 CONTROLE AMBIENTAL

Programa 6006 MEIO AMBIENTE E OUALIDADE DE VIDA

AçãO 2352 DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E UREANO DO MUNICIPIO

Fonte de Recurso 08 Emendas parlamentares individuais

Código de Aplicação 110 0000 Geía I

Despesa 5 598

Rt 8,000,00

- /.'l3f
o de São

rgânlca do

\-*,

Art,3s Essa Lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçóes em contrário,
Palácio Prefeito Cícero Marques, 24 de abril de 2.024,

MARIO SERGIO TASSINARI

Prefeito Municipal
RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do MunicíPio

LEI N" 5.043, DÉ,24 DE ABRIL DE 2.024

DTSPOE sobre a aplicação da

Emenda Constitucional ne 703, de

72 de novembro de 20L9 aos

servidores públicos do MunicíPio

de ttapeva, e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Lei:

Art. Ip Esta Lei estabelece as normas de aplicação da

Emenda Constitucional ns 103, de 12 de novembro de

2019, que altera o sistema de previdência social e

estabelece regras de transição e disposiçoes transitórias,

aos servidores públicos do Município de ltapeva, vinculados

ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS),

órgão 03.00.00 SEC RÊC HIDRIC GABINETE E DEPENDENCIAS

tJ nidade 03,0r.00 Gabinete e Dependências

Categoria Êconômica 4.4.50.42.00 AUXILTOS

Função 18

Su bfunção 542 CONTROLE AMBIENTAL

Programa 6006 MEIO AMBIENTE E QUALIDADE DE VIDA

Ação 2352 DESENVOLVIIÚENTO AMBIENTAL E URBANO DO MUNICIPIO

Fonte de Recurso 08 Emendas parlamentares individuais

Códiqo de Aplicaçáo 110 0000 Geral

Valor do Crédito R$ 8,000,00

Valoí do Crédito

GESTAO AMBIENTAL
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Art.2e As disposições desta Lei aplicam-se
exclusivamente aos servidores pÚblicos do Município de

Itapeva que ingressarem no serviço público municipal após

a sua publicaçã0, ficando excluídos da incidência, destas

disposiçôes, os servidores efetivos vinculados ao RPPS

(lPMl) na data da publicação desta lei.

Art. 30 Aos novos servidores públicos do Município de

Itapeva aplica-se, para todos os fins, especialmente para

aposentadoria e pensão, o disposto na Emenda
Constitucional ns 103/2019.

Art. 4q As alíquotas de contribuição previdenciária,
tanto patronal quanto do servidor, serão aquelas
estabelecidas na Lei Municipal no 3,336, de 20 de janeiro de

20L2.
Art, 5e Na fixação da data de ingresso no serviço

público, para fins de verificação do direito de opção pelas

regras de aposentação, quando o servidor tiver ocupado,

sem interrupção, sucessivos cargos efetivos na

Administração Pública direta, autárquica e fundacional, em

qualquer dos entes federativos, será considerada a data de

!nvestidura mais remota dentre as ininterruptas.\/" Art. 6s Ficam mantidas todas as demais disposições

relativas ao regime de previdência dos servidores públicos

do MunicÍpio de ltapeva que não contrariem o disposto

nesta Lei e na Emenda Constitucional ne 103/2019.

Art,7e Essa Lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0, revogadas as disposiçôes em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 24 de abril de 2'024,
MARIO SERGIO TASSINARI

Prefeito Municipal
RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do M unicípio

PORTARIA N.g 9,475,DE24 DE ARBIL DE2024

AIJTORIZA a abertura de licitação
na modalidade Pregão Eletrônico
através de Sistem a de Registro de

Preços e DESIGNA Pregoeiro,
Equipe de Apoio ao Pregão e

Gestor da Ata de Registro de

Preços.

O Prefeito Municipal de ltapeva, Estado e São Paulo, no

uso das atribuiçôes que lhe confere o art.66, Vlll, da LOM,

e

CONSIDERANDO o previsto no artigo 8e, caput e

parágrafos, da Lei n,s 14.133, de Ls de abril de 202L;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 40, ll, da Lei n,e

14,133, de 2021;
CONSIDERANDO, por fim, o disposto no Decreto

Federal n.s 11.24612022.

CONSIDERANDO todo o contido nos autos do Processo

Administrativo nq L, 1.03/2024;
RESOLVE

Art. 1s Fica autorizada a abertura de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico, a ser processada através de

Sistema de Registro de Preços, para aquisição de prancha

de madeira, poste de eucalipto, grampo e prego para

manutenção de pontes, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Transportes e Serviços Rurais.

Art. 2s Fica designadoo Sr' Adriano de Jesus, portador

da Cédula de ldentidade RG n.s 46,819,829-5 SSP/S e

inscrito no CPF/MF n.e 357.808.858-77, co.rno Pregoeiro.
para atuar no procedimento do pregão da licitação q,itadó

no artigo 1s desta Portaria, bem como, para a Equipe de

Apoio, os seguintes servidores;
| - João Gustavo Fonseca de Souza;

ll - José Carlos Pignagrandi.
Art. 3e Fica designada a Sra. Catia Regina da Silva,

portadora da Cédula de ldentidade RG n.s 35.552.665-70
SSP/SP e inscrita no CPF/MF n,s 349,337.748-7 0, como
Agente Fiscal da execuçáo do contrato a ser
oportunamente celebrado.

Art. 4s Ao Orgão Participante caberá indicar o gestor

do contrato, ao qual, além das atribuiçoes previstas no art.

LL7 da Lei n.s 14,133, de 2021, competirá o atendimento
do estabelecido nos incisos do art.21 do Decreto Federal ns

Lt,24612022
Art,5s Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicaçã0, revogadas as disposiçôes em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 24 de arbil de 2024.

MARIO SERGIO TASSINARI

Prefeito Municipal

RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do MunicíPio

LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos

TERMO ADITIVO N.g 01 AO CONTRATO N.9 143/2023
CREDENCIAMENTO N.9 O1/2013

PROCESSO N,s 7.882/2023
CONTRATANTE: MUNICíPIO DE ITAPEVA

CONTRATADA: JACIARA FERREIRA DA SILVA

OBJETO: prorrogação do prazo de vigência
estabelecidos na Cláusula Terceira do Contrato em epígrafe

por mais 12 (doze) meses, iniciando em 2L de junho de

2024 e vencendo em 20 de junho de 2025.

DATA DA ASSINATURA: 1.1 de abril de 2024,

CoNTRATO N.e O5L12024

CREDENCIAMENTO N.S OU2O24

PROCESSO N.s 4.529/2024
CONTRATANTE: MUNICíPIO DE ITAPEVA

CONTRATADA: DN - SERVIÇOS MEDICOS LTDA

OBJETO: Prestação de serviços de consultas e

procedimentos médicos, na área de clínico geral e demais

especialidades médicas, sendo o atendimento nas unidades

de Saúde do Município de ltapeva-SP e consultório do

credenciado.
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias,

contados a partir de sua publicação no Diário oficial do

Município de ltapeva/5P e no Portal Nacional de

Contrataçoes Públicas (PNCP).

VALOR: R$ 87,300,00 (oitenta e sete mil e trezentos

rea is),

DOTAÇÃO: 07.01.00 - 3.3,90.34.00 - 10 302 1001 -

2365-01-3020000,
07.01.00 - 3.3.90.34,00 - 10 302 1001 - 2365 - 05-

3020001,
07.0L.00 - 3.3,90.34,00 - 10 301 1001 - 2364 - 05 -

3010001.
DATA DA ASSINATURA: 25 de abril de 2024.

I
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO OE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 50t2024, que "D|SPOE

sobre a aplicação da Emenda Constitucional no 103, de 12 de novembro de 2019 aos

servidores públrcos do Município de ltapeva, e dá outras providências" , foi aprovado

em 1a votação na 21a Sessão Ordinária, realizada no dia 18 de abril de 2024, e, em

2a votação na 22a Sessão Ordinária, realizada no dia22 de abril de2024.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Eucli Modenezi,29 de ril de 2024.

ROGE IO APAREC!D E ALMEIDA

Oficial Administ tivo

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br


